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ALCA: PREJUÍZOS IN EV ITÁ VEIS  OU O PO RTUNIDADE  
PARA PROM O VER M U D A N ZA S ?

R e n a t o  B a u m a n n

1 INTRODUCTO

Os mais de duzentos acordos de preferencias comerciais registrados na O M C  sao 
a principal dem onstradlo de que a lógica das relajoes económicas m udou, nas 
últimas duas décadas, e consolidou um  padrao bastante distinto daquele que ca- 
racterizou os primeiros anos de abertura multilateral, nas décadas de 1950 e 1960.

O s prim eiros anos de vigencia do G att constituiram  novidade pelo fato 
de os países se subm eterem  a novas regras e prom overem  redujoes substanti­
vas nas barreiras tarifárias. O  crescimento do volum e de comércio internacio­
nal deu substáncia aos argum entos em favor da liberalizadlo comercial, tanto 
em termos teóricos quanto  na recom endajao de políticas económicas.

A  evolujao dessa abertura comercial via redujao  tarifária levou gradual­
m ente — a partir de finais da década de 1960 — a substitu ijao  das barreiras 
tarifárias por outros tipos de obstáculos aos produtos im portados. O  descon­
forto com  essa relativa autonom ia — sobretudo das economias mais fortes — em 
adotar barreiras internas, nao regulam entadas, ao com ércio levou a inclusao 
crescente de novos temas nas negociajoes m ultilaterais. Assim, já na Rodada 
T óquio , no inicio dos anos 1970, essa preocupajao esteve presente, e ela pas- 
sou a ser v irtua lm en te  equivalente1 ao tem a tarifário na Rodada U ruguai e, 
atualm ente, nas negociajoes que se seguiram a reuniao de Doha.

É nesse contexto  que se deve analisar a m ultip lic idade  de acordos de 
preferencias comerciais.

Eles sao, vistos a partir de um a certa perspectiva, um a reajao ao ressurgi- 
m ento do protecionism o: concessoes pontuais operam  como ferram enta para 
evadir barreiras ao comércio. Por um a segunda ótica, esses acordos podem  ser 
um  instru m en to  eficiente para viabilizar processos de abertu ra  m ultilateral 
das economias participantes, se forem compativeis com  tais processos (isto é, 
se nao im plicarem  aum ento de barreiras em relajao a produtos provenientes 
de terceiros paises). U m  terceiro enfoque2 atribui, contudo , a essa crescente 
m ultip licidade de acordos — sobretudo a inusitada freqüencia com  que essa

1. P ro v a v e lm e n te  m a is  re le v a n te .

2 . Ver, p o r  e x e m p lo ,  B h a g w a t i e P a n a g a r iy a  (2 0 0 3 ) .



estratégia tem  sido adotada por parte  da principal econom ia, inclusive nas 
suas relapoes económicas com  países de um a regiao tradicionalm ente refratária 
a esforpos de integrapao formal, com o a asiática — um a estratégia de “dividir 
para governar”. Nessa perspectiva, o grande núm ero de acordos bilaterais com 
países diversos seria um a form a de im por, por via bilateral — usando o diferen­
cial de poder económ ico e político —, condipoes negociadoras que a potencia 
hegem ónica nao consegue im plem entar por via de negociapoes m ultilaterais.3

Essas tres dim ensoes de análise sao úteis para a avaliapao da integrapao 
hemisférica. Boa parte das análises tende a atribuir aos acordos sub-regionais 
as duas prim eiras características, enquanto  as análises mais céticas quanto  a 
criapao de um a fu tura Área de Livre Com ércio das Américas tendem  a enfati­
zar a terceira dim ensao, a partir do diferencial de potencial económ ico entre as 
economias envolvidas.

Este capítulo procura apresentar de form a sistematizada em sete sepoes a 
discussao sobre os prós e os contras da Alca, buscando m ostrar que, se de um  
lado é prem aturo concluir-se sobre o sinal dos efeitos da integrapao hemisféri­
ca, de outro é possível argum entar que os temores envolvidos nesse processo 
negociador deveriam  se traduzir em estím ulo para os ajustes requeridos em 
cada economia, de m odo a torná-la menos vulnerável as variapoes do contexto 
económ ico internacional.

Seguindo esta Introdupao, a segunda sepao apresenta algumas caracterís­
ticas gerais dos países envolvidos no processo negociador. A  terceira sepao lista 
alguns dos desencontros entre os interesses desses países, que podem  ser iden­
tificados a priori. N a  quarta sepao, é m ostrado como os argum entos em favor 
da integrapao regional tem  evoluído ao longo do tem po e alguns dados básicos 
do com ércio in tra-regional na A m érica Latina. A  q u in ta  sepao apresenta de 
form a pontual os principais argum entos a favor e contra a Alca, e a sexta sepao 
especula sobre algumas de suas conseqüencias económicas. A  últim a sepao traz 
algumas considerapoes finais.

2 CARACTERÍSTICAS GERAIS

A  Alca é form ada por 34 países das tres Américas e Caribe, os quais apresen- 
tam  condipoes bastante diversas, tanto  em term os de dim ensoes económicas 
quanto em termos de envolvim ento comercial com os demais parceiros desse 
exercício de integrapao.

3. Esta  v is a o  v o lto u  a g a n h a r  e n fa s e  no  p e r ío d o  im e d ia ta m e n te  p o s te r io r  á su s p e n s a o  d a s  n e g o c ia r e s  m u lt i la te ra is ,  na re u n ia o  m in is te r ia l 
d e  C a n c u n , e m  s e te m b ro  d e  2 0 0 3 .
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Até este m om ento, o cronograma de negociapoes já cumpridas compreen- 
de o seguinte: (i) a partir da reuniao de cúpula presidencial em dezembro de 
1994, em M iami, houve tres reunioes ministeriais — em Denver, em junho de 
1995; em Cartagena de Indias, em marpo de 1996; e em Belo H orizonte, em 
maio de 1997 —, nas quais se elaboraram o alcance e a organizapao do processo 
negociador; (ii) em  1998, realizou-se um a reuniao ministerial em marpo, em 
San José, preparatoria para a Segunda reuniao de cúpula presidencial, que teve 
lugar em abril, em Santiago do Chile; (iii) em 1999, ocorreu a Q u in ta  reuniao 
ministerial, em novembro, em Toronto; (iv) em 2001, no mes de abril, realiza- 
ram-se a Sexta reuniao m inisterial, em Buenos Aires, e a Terceira reuniao de 
cúpula presidencial, no mesmo mes, em Quebec; e (v) no inicio de 2003, foram 
apresentadas as ofertas negociadoras preliminares, e em junho as ofertas defini­
tivas. Em  1998 e 1999, os trabalhos estiveram centrados na preparapao de do­
cum entos para as negociapoes, para cada área afetada. Desde o ano 2000 os 
trabalhos tem  se concentrado na preparapao de versoes prelim inares de texto 
consolidado, com preendendo os capitulos objeto de negociapao.

N a reuniao m inisterial de T oronto  de 1999, acordou-se um  pacote de 
m edidas de facilitapao de negocios, que com preende procedim entos sim plifi­
cados para embarques de m enor valor, sistemas compatíveis para o intercam ­
bio eletronico de dados, sistemas harm onizados de designapao e codificapao de 
produtos, preparapao de um  guia hem isférico sobre procedim entos aduanei- 
ros e códigos de conduta para funcionários de aduana.

Além desses resultados, os esforpos realizados até aqui para estabelecer a 
Alca produziram  externalidades positivas inesperadas, entre as quais estao o 
acesso am pliado a informapoes relacionadas com  o comércio, m aior coopera- 
pao técnica, m elhor conhecim ento dos mecanismos e compromissos da O M C , 
m aior conhecim ento  m ú tu o  en tre  negociadores, estabelecim ento  de novos 
padroes de transparencia nas negociapoes comerciais e um  envolvim ento cres­
cente da com unidade empresarial no processo negociador.

E ntre outras condipoes já acordadas, m erecem  destaque — do pon to  de 
vista processual — as de que as decisoes serao tomadas por consenso (nao existe 
votapao), será adotado o enfoque de single undertaking, pelo qual nada será 
acordado enquanto nao houver acordo sobre os temas negociados, e todos os 
direitos e obrigapoes terao de ser cum pridos por todos os países participantes 
(nao há possibilidade de adesao parcial). O s acordos a serem celebrados no 
am bito da Alca terao de ser compatíveis com  as regras da O M C , em bora se 
adm ita “m elhorar” essas regras.

Q uanto  ao objeto das negociapoes, elas serao concentradas em mercadorias 
que correspondem  a 85%  do comércio intra-área atualm ente. Esse é um  dos
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pontos-chave para a identificapao a priori de interesse em participar desse exerci- 
cio. Para um a econom ia cujos interesses comerciais estejam centrados precisa­
m ente nos 15% nao incluidos, a perceppao de ganhos torna-se menos evidente.

Por último — e particularmente im portante para os paises da regiao que tem 
procurado complementariedade economica com seus parceiros limitrofes —, foi 
estabelecido em 1998 que a Alca poderá coexistir com  acordos “de m esm a 
gerapao”. A  literatura  sobre integrapao define com o sendo “de prim eira  gera- 
pao” aqueles exercicios de integrapao que se caracterizam  p o r preferencias 
essencialm ente vinculadas ao com ércio de m ercadorias. Seriam “de gerapao 
posterior” os acordos que envolvem outros temas, como questoes am bientais, 
regulapao de concorrencia, protepao ao consum idor, compras governamentais, 
etc. Isso im poe um  desafio, por exemplo, a um  exercicio com o o M ercosul, 
que tem  apresentado dificuldades em “aprofundar” a agenda negociadora.

3 D ÚVID AS E DESENCONTROS PREVISÍVEIS

Independen tem ente  de quaisquer considerapoes sobre se os im pactos prová- 
veis da Alca serao predom inantem ente positivos ou negativos, é fundam ental 
nao se perder de perspectiva que a Alca é um  con jun to  de paises bastante 
diferentes entre si, com partilhando a característica com um  de sua localizapao 
geográfica, com o ilustram  tres conjuntos de indicadores.

Em  prim eiro lugar, as dimensoes das economias envolvidas. É ocioso lis­
tar os dados para todos os 34 paises participantes. Para facilitar a visualizapao 
do argum ento , considerem os grupos de paises. Para usar algum  critério de 
agregapao, agrupam os os paises segundo os diversos exercicios de integrapao 
em curso no continente americano e consideramos o PIB agregado para cada 
conjunto, relativo ao ano 2000. Em  um a seqüencia geográfica em direpao ao 
sul, tem os:4

Acordo de Livre Comércio da América do N orte (Nafta) — US$ 11 trilhoes

Com unidade do Caribe (Caricom) — US$ 28 bilhoes

Mercado Com um  Centro-Americano (MCCA) — US$ 56 bilhoes

Com unidade A ndina — US$ 277 bilhoes

Mercado Com um  do Sul (Mercosul) — US$ 842 bilhoes

O s núm eros falam po r si. As diferenpas sao notáveis entre os diversos 
participantes das negociapoes, com  implicapoes variadas para o pròprio  p ro ­
cesso negociador.

4 . D a d o s  d e  B ID  (2 0 0 0 ).
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Foi listado entre os fatores com um ente indicados como aspectos positivos 
da Alca o acesso mais am plo ao principal m ercado individual do planeta, o 
mercado da América do N orte. Assim, um  segundo indicador é o grau de de­
pendencia daquele mercado, como destino para as exportapoes atuais dos países 
participantes. Usando o mesmo critério anterior de agrupam ento de países, a 
relapao entre exportapoes de cada grupo de países para os Estados Unidos e o 
Canadá e as exportapoes totais desses países no ano 2000 é a seguinte:5

Com unidade do Caribe (Caricom) — 46,4%

Mercado Com um  Centro-Americano (MCCA) — 51,2%

Com unidade A ndina — 53,6%

Mercado Com um  do Sul (Mercosul) — 19,9%

O  que esse in d icad o r sugere é que nao apenas o co n ju n to  de países 
partic ipan tes da Alca tem  diferenpas m arcantes em  suas dim ensoes econó­
micas, com o o grau de “dependencia” em relapao ao m ercado da Am érica do 
N o rte  é bem  variado. E n q u an to  os países do M ercosu l em seu co n ju n to  
exportaram  para os EU A  e para o C anadá, em 2000, aproxim adam ente 20%  
de suas vendas externas, os países andinos e os centro-am ericanos depende- 
ram  daquele m ercado para mais da m etade de sua receita de exportapao.

N aturalm ente os países para os quais esse indicador é mais elevado tem 
expectativa mais p ronunciada de ganhos com  a perspectiva de ampliapao do 
acesso ao seu principal mercado de exportapao, enquanto para os outros países, 
com  indicadores mais reduzidos, essa expectativa é mais lim itada. Essa m enor 
dependencia deriva de o comércio desses países ser mais diversificado em ter­
mos geográficos, e/ou da existencia de barreiras. Em  ambos os casos, isso de­
m anda m aior cautela no processo negociador. Essa pode ser um a explicapao 
para o fato de que, ao longo do processo negociador, tem  sido possível observar 
diferenpas notáveis no grau de em penho dos diversos países em relapao ao 
ritm o das negociapoes.

U m  terceiro indicador das discrepancias entre os diversos países está rela­
cionado com  o grau de dependencia das transapoes externas com o fonte de 
recursos fiscais. O  indicador é a participapao dos im postos sobre transapoes 
internacionais (sobre comércio de bens e servipos, assim como sobre operapoes 
financeiras) no to tal da arrecadapao fiscal. U m a vez mais, apresentam -se os 
dados por conjunto de países:

5. Idem .
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Com unidade do Caribe (Caricom) — 43,5%

Mercado Com um  Centro-Americano (MCCA) — 18,8%

Com unidade Andina — 8,7%

Mercado Com um  do Sul (Mercosul) — 6,3%

Fica claro desses núm eros que economias mais complexas, com  base im ­
positiva mais variada, dependem  menos das transapoes com  o resto do m undo 
para a arrecadapao fiscal. N o caso do C aricom , esse percentual m édio inclui 
alguns países para os quais essa razao supera os 50% .6

C om o a formapao de um a área de livre com ércio im plica, po r definipao, 
concessoes, seja no que se refere a im posto sobre im portapao, seja na facilita- 
pao de negocios em servipos ou m ovim entapao de capital, os im pactos serao 
necessariam ente variados entre as diversas econom ias tam bém  em term os de 
po litica m acroeconòm ica. C om o coro lário , fica evidente a d ificu ldade  em 
se p roceder a negociapoes que busquem  “nivelar o cam po de jogo” quando  
os partic ipan tes sao tao diferentes e com  interesses tao dispares.

A  essas diferenpas vem se som ar um  conjunto  de temas ainda bastante 
indefinidos. N ao está claro, por exemplo, se as negociapoes sobre esses assun- 
tos serao realizadas no am bito da Alca ou se na O M C . Sao temas de interesse 
direto de diversos países, e existe o tem or de que o paralelismo entre os dois 
processos negociadores leve os socios maiores na Alca a “forparem”, via negocia­
poes hemisféricas — em que o poder é desigual e o núm ero de participantes 
mais lim itado —, a adopao de acordos em condipoes menos favoráveis para as 
economias m enores do que poderia em princípio ser conseguido em negocia- 
poes m ultilaterais.

Entre os temas sensíveis com  essas características estao os critérios para 
regulapao dos direitos de propriedade intelectual, as barreiras relacionadas ao 
meio ambiente e a questoes trabalhistas, os critérios para aplicapao de subsídios 
e os incentivos para investim entos com  efeitos sobre com ércio (conhecidos 
pela sigla inglesa “Trim’s”), entre outros.

4  O DEBATE SOBRE IN T E G R A F O  SUB-REGIONAL

A  Am érica Latina é provavelm ente — depois da Europa — a regiao em que o 
tem a da integrapao regional tem  estado mais presente nos discursos oficiais, já 
desde longa data.

6 . A p e n a s  a t í tu lo  d e  c o m p a r a d o ,  p a ra  o  B ra s il esse  In d ic a d o r  é de  1 ,5 % ,  u m  n ív e l s e m e lh a n te  a o  d o s  p a íse s  d a  O C D E .
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O s processos de integrapao regional tem  sido vistos como oportunidades 
de facilitapao de negócios — sobretudo quando o comércio internacional é afe- 
tado pela imposipao de barreiras variadas —, mas, com  o passar do tem po, essa 
tem  sido considerada tam bém  um a ferram enta adicional para prom over o de- 
senvolvimento económico. A  análise da contribuipao que a integrapao regional 
pode dar ao desenvolvimento tem , no entanto, m udado ao longo do tem po.

Já desde 19497 entendia-se que os paises da regiao precisavam  de um  
m ercado de alcance regional para o desenvolvim ento de sua indùstria, passo 
necessário para reduzir a vulnerabilidade nas contas externas, associada à de­
pendencia de exportapoes de produtos prim ários com  baixo grau de processa- 
m ento, que expunha as economias da regiao a flutuapoes excessivas nas rela- 
poes de troca e a um a tendencia negativa, a longo prazo, no poder de com pra 
das exportapoes.

O s prim eiros passos para a integrapao regional na América Latina foram 
dados na América Central. Em  1951, foram assentadas as bases para o que viria 
a ser o M ercado C om um  Centro-Americano. A  recomendapao naquela época era 
de que os paises deveriam proceder a um a integrapao limitada, centrada na loca- 
lizapao ótim a de algumas atividades economicas im portantes, sobretudo de ca- 
ráter industrial e de transformapao de produtos agropecuários e minerais.

N os anos 1960, a perspectiva geral era de que — dadas as condipoes expe­
rim entadas na segunda m etade da década de 1950 — a regiao enfrentaria dese­
quilibrio crescente do Balanpo de Pagam entos, restringindo a im portapao de 
bens de capital. Nesse sentido, a recomendapao era de que, por meio da inte- 
grapao regional, se criasse um  mercado regional que viabilizasse (via ganhos de 
escala) a produpao de bens de capital e de bens interm ediários.

A  década de 1980 foi, na Am érica Latina, um  periodo de “asfixia cam bi­
al”, provocada pela divida externa. A  regiao dependia dos paises industrializa­
dos para a m aior parte dos seus ganhos de divisas e para as im portapoes de 
bens de produpao. Nesse contexto, a integrapao — além de proporcionar m er­
cado de dimensoes ampliadas — passou a ser vista como um a via de saida para 
a pròpria  crise, um a vez que o com ércio intra-regional perm itiria , no curto 
prazo, a utilizapao da capacidade produ tiva instalada, ao m esm o tem po em 
que m ecanism os regionais de pagam ento8 possibilitariam  o ressurgim ento do 
dinam ism o comercial com  m enor uso de divisas.

7. Ver, p o r  e x e m p lo ,  C e p a l (1 9 5 2 )  e C e p a l (1 9 5 9 ) .  Em  B a u m a n n  ( 2 0 0 0 ) ,  s a o  a p re s e n ta d a s  re fe re n c ia s  á e v o lu g a o  d as  p r o p o s i t e s  c e p a lin a s  
s o b re  a in te g ra g a o  re g io n a l.

8 . S o b re tu d o  a u ti l iz a g a o  d e  re c u rs o s  p a ra  o  c learingde  p a g a m e n to s  b ila te ra is ,  c o m o  o  C o n v e n io  d e  C ré d ito  R e c íp ro c o .
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Além disso — e reconhecendo que, sobretudo na segunda m etade da dé­
cada de 1980, a intensificajáo dos esforjos de regionalizajáo ocorreu em para­
lelo a processos de abertura m ultilateral —, a explorajáo dos mercados vizinhos 
possibilitaria aos produtores nacionais de cada país coordenar suas estruturas 
produtivas e aproveitar um  “efeito-aprendizagem ” das exportajoes regionais9 
para poder lan jar-se  posterio rm ente a terceiros m ercados, e eventualm ente 
levaria à m aior coordenajáo  de posijoes negociadoras externas dos países da 
regiáo, com  ajoes concertadas no cenário internacional.

N os anos 1990, perm aneceu a enfase dada à im portancia da integrajáo 
regional, com  a ressalva de que as preferencias concedidas em ám bito regional 
devem ser com patíveis com  a abertura  m ultilateral (o que se convencionou 
cham ar de “regionalismo aberto”). De fato, houve nessa década um  aum ento 
sem precedentes do núm ero de acordos de preferencias comerciais, e a inten- 
sidade desse processo deu origem  a um  grau de preocupajáo  crescente com 
sua m ultiplicidade e com  os custos adm inistrativos dela derivados. A  configu- 
rajáo superposta dos diversos arranjos preferenciais tem  sido cham ada de “ti- 
gela de espaguete”, como form a de ilustrar os diversos vínculos criados.

N o en tan to , na década de 1990, novas dim ensoes foram  acrescentadas 
aos argum entos em favor da integrajáo regional, derivados do novo contexto 
de internacionalizajáo financeira e da busca de estabilizajáo de prejos.

A  integrajáo náo apenas perm ite apropriar ganhos de economias de esca­
la. Ela possibilita, além disso, reduzir rendas náo-produtivas associadas à falta 
de concorrencia; ela influencia as expectativas de investidores internos e exter­
nos, reduz custos de transajoes, aum enta a eficiencia produtiva (contribuindo 
para a estabilizajáo de prejos) e facilita a absorjáo de progresso tecnológico.

A  liberalizajáo do comércio intra-regional traz associada um a tendencia 
ao aum ento relativo das transajoes de tipo intra-indústria, um a vez que apro­
xim a consum idores com  padroes sem elhantes de dem anda, o que é com ple­
m entado pelo fato de que os produtos comercializados na regiáo (no caso da 
Am érica Latina) tendem  a ser mais intensivos em tecnologia do que os p rodu­
tos exportados ao resto do m undo.

Os benefícios da integrajáo podem  ainda ser extensivos ao conjunto do 
sistema economico em cada país, um a vez que o aum ento do volum e de tran- 
sajoes dem anda ajustes em term os institucionais e de superajáo de deficien­
cias de infra-estrutura. Assim, a integrajáo regional tem  sido vista com o um a

9 . O  a rg u m e n to  é d e  q u e  e x p lo ra r  m e rc a d o s  c o m o  os d a  re g iá o  p e rm ite  " a p r e n d e r "  e m  te r m o s  d e  a lg u m a s  a t iv id a d e s  b á s ic a s  e s s e n c ia is  
d o  e s fo rg o  e x p o r ta d o r ,  c o m o  a e n t re g a  a te m p o ,  a p ro v is á o  d e  a s s is te n c ia  té c n ic a ,  o  c o n t r o le  d e  q u a l id a d e  d e  p r o d u to s  e in s u m o s , a 
q u a lid a d e  d e  m a rk e t in g  e o u t ro s ,  q u e  c a p a c ita r ia m  os p ro d u to re s  lo c a is  a só  e n tá o  se  a v e n tu ra re m  a e x p lo ra r  m e rc a d o s  m a is  s o fis tic a d o s , 
c o m o  os d o s  p a íse s  in d u s tr ia liz a d o s .
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ferram enta adicional de reforjo  aos processos de reform a in terna que buscam 
elevar a com petitividade das economias em desenvolvimento, seja como parte 
integrante do processo de abertura comercial, seja como parte da sinalizajao -  
por parte das autoridades de cada país — do com prom isso em levar adiante 
essas iniciativas de abertura.

Por últim o, os processos de integrajao possibilitam  que países com  posi- 
joes afins em relajao a temas negociados em foros internacionais adotem  pos­
tu ra  negociadora com um , re fo rjando  seu poder de barganha. E ntre outros 
exemplos dessa característica, cabe referencia, no caso do M ercosul, ao fato de 
os países-membros negociarem em conjunto com  terceiros países, e a pressao 
exercida sobre alguns parceiros, quando ocorreram  tentativas de m odificar o 
quadro político interno de form a nao-dem ocrática.

Essa racionalidade levou a in tensificajao  dos esforjos para prom over a 
in teg ra jao  a p a rtir  do final da década de 1980. A  im portancia  relativa do 
m ercado proporcionado  pelos diversos exercícios de in tegrajao  sub-regional 
aos países participantes em cada caso é ilustrada na tabela 1.

Os dados da tabela 1 m ostram  que, para alguns dos exercícios latino-am e­
ricanos de integrajao — como a C om unidade A ndina, o M ercosul e o N afta —, a 
im portancia relativa do mercado regional aum entou de form a expressiva, nos 
anos 1990, como mercado de destino das exportajoes dos países participantes.

A  tabela 1 m ostra tam bém  que o ano de 1998 foi um  pon to  de inflexao 
ao ritm o de crescim ento dessa im portancia, para a m aior parte desses exercí­
cios de in tegrajao . O s efeitos relacionados a sucessao de crises externas, ao 
m enor dinam ism o da p ro d u jao  nos países da regiao e a sim ultaneidade com 
negociajoes mais amplas — em term os hem isféricos e em nível m ultilateral — 
estao entre as razoes que explicam esse m enor dinam ism o nos últim os anos. 
As duas excejoes na tabela sao, evidentem ente, os países centro-am ericanos 
(para os quais 1992 foi o pon to  de m aior expressao das transajoes regionais) 
e os países m em bros do N afta , em  que o grau de in te ra ja o  en tre  as tres 
econom ias é crescente.

TABELA 1
Importância (%) das exportaçôes intra-regionais no valor total exportado -  1991-2001

1991 Ponto máximo 2001
Total América Latina e Caribe 14,5 19,6 13,9

(1998)
Comunidade Andina 6,0 13,8 12,2

(1998)
(continua)
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(con ti nuaçâo)

Mercado Comum/Centro-americano 18,4 22,7 23,2
(1992)

Mercosul 11,1 25,0 11,3

(1998)
Acordo de Livre Comércio da América do Norte 41,9 57,3 57,3

(2001)

F o n te :  B ID  (2 0 0 2 ) .

A  tabela 2 m ostra a concentrapao geográfica do com ercio in ternacional 
da A m érica Latina, ind icando a im portancia  relativa dos m ercados de ori­
gem e destino das im portapoes e exportapoes dos países da regiao.

O s dados da tabela 2 confirm am , em prim eiro lugar, que aum entou  o 
peso relativo das transapoes in tra-reg ionais d u ran te  a década. Em  direpao 
oposta, a im portancia  relativa do intercam bio com ercial com  a U niao Euro- 
péia e o Japao era, em 2001, bem  m enor do que no inicio da década.10

Para os propósitos deste artigo, as duas colunas mais relevantes sao as 
duas prim eiras. Elas m ostram  que o grande aum ento  nas transapoes hem is­
féricas esteve fortem ente concentrado no com ércio entre a econom ia mexica­
na e os Estados U nidos. Isso é verdade tan to  no percentual de exportapoes 
quanto  no de im portapoes.

T A B E L A 2
América Latina e Caribe: composipáo (%) do comércio internacional -  1990-2001

América Latina Estados Unidos Uniao Européia Japao
Exportaçoes

1990 13,8 39,3 24,0 5,8
2001 16,7 57,7 10,5 1,9

Importaçoes
2001 15,2 48,1 13,8 5,1

Exclusive México
Exportaçoes

1990 16,1 30,7 27,1 5,8
2001 29,2 29,6 16,7 3,4

Importaçoes
2001 28,5 27,5 18,6 4,5

F o n te :  C e p a l (2 0 0 2 ) .

1 0 . Em  c o n t ra p o s iç â o  a o  a u m e n to  d a s  tra n s a ç o e s  f in a n c e ira s ,  s o b r e tu d o  c o m  a E u ro p a .
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Essas informapoes devem ser com plem entadas por duas outras, referentes 
ao peso relativo da econom ia dos Estados U nidos como mercado de destino 
para as exportapoes dos países da regiao, e a com posipao do com ércio, em 
term os de mercados e tipos de produtos.

Comparando-se os países da América Latina e Caribe em termos de sua de­
pendencia da maior economia do hemisfério — aspecto fundamental para a análise 
das diferenpas de interesse no processo negociador da Alca —, vemos que há situa- 
poes bastante variadas. Para o conjunto da regiao, as exportapoes para os Estados 
Unidos representaram, em 2000, 10,9% do PIB agregado.11 Em termos de países 
individuais, no entanto, há (ao menos) quatro grupos razoavelmente distintos.

Os países para os quais as exportapoes para os Estados Unidos representa- 
ram  em 2000 mais de 20%  do seu PIB foram H onduras, Trinidad& Tobago, 
N icarágua, M éxico, C osta Rica e República D om inicana. O s países em que 
essa relapao esteve situada entre 10% e 19% foram  G uiana, Equador, Vene­
zuela, Surinam e, El Salvador, Belize, Guatem ala, Sao Cristóvao& Neves e G ra­
nada. Relapoes entre 4%  e 9%  eram encontradas na Jamaica, na C olóm bia, no 
H aiti, nas Bahamas e no C hile. E para um  con jun to  de outros países essa 
relapao foi inferior a 4% : Santa Lúcia, Peru, Panamá, Sao V icente& G ranadinas, 
D om inica, Brasil, Barbados, U ruguai, A rgentina e Paraguai.

Cabe destacar, em particular, que para todos os países do Mercosul esse per- 
centual é razoavelmente limitado: 2,3%  para o Brasil, 1,1% para a Argentina,
I,6%  para o Uruguai e 0,5%  para o Paraguai. A  im portancia de destacar esses 
indicadores está associada ao próprio processo de negociapoes para a Alca, em que 
esse grupo de países tem se apresentado desde o início como um  único participan­
te, com posipoes talvez mais cautelosas do que as de outros participantes.

A  tabela 3 m ostra com o a estru tura dos fluxos de comércio variou, em 
2001, nos fluxos intra-regionais, no intercam bio com  os Estados Unidos e no 
comércio externo total, por principais categorias de produtos, segundo o grau 
de desenvolvim ento tecnológico.

A  tabela 3 confirm a as informapoes de que o comércio externo da Am éri­
ca Latina é hoje predom inantem ente com posto de produtos industrializados, 
e que esse resultado é fortem ente influenciado pelo tipo de intercam bio entre 
o M éxico e os Estados Unidos: excluindo-se os dados mexicanos, a participa- 
pao de produtos de m édia e alta tecnologia nas exportapoes totais da regiao é 
bem  menor. O  aspecto relevante é que tres quartas partes do comércio in tra­
regional sao com postas p o r p ro du tos industrializados, sobre tudo  p rodu tos 
baseados em recursos naturais e produtos com  um  grau tecnológico médio.

I I .  D a d o s  d e  C e p a l (2 0 0 2 ) ,  p . 71.
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Em  outras palavras, a A m érica Latina em seu con junto  conta  com  um  
parque industrial com  grau de avanpo tecnológico lim itado. Para a produpao 
industrial, hoje os dois mercados relevantes sao os demais países latino-am eri­
canos e os Estados Unidos. O  comércio de produtos com algum a sofisticapao 
tecnológica é em grande m edida concentrado  nas relapoes M éxico-Estados 
Unidos (com excepoes pontuais, como alguns produtos — aeronaves e telefones 
celulares — provenientes do Brasil).

T A B E L A 3
América Latina e Caribe: composipáo (%) do comércio segundo 
destino e categorias 2001

Sem México
América Estados Total América Estados Total

Latina Unidos mundo Latina Unidos mundo
E x p o r t a r e s
Produtos primários 23 18 26 24 41 40
Produtos industrializados 76 81 72 75 58 57

Baseados em recursos naturais 26 11 17 27 27 27
Baixa tecnologia 14 14 12 13 10 9
Média tecnologia 29 31 26 28 11 15
Alta tecnologia 7 25 17 6 10 6

Im p o r t a r e s
Produtos primários 23 6 9 25 6 13
Produtos industrializados 75 93 90 74 93 86

Baseados em recursos naturais 25 13 15 24 17 20
Baixa tecnologia 14 19 16 14 10 12
Média tecnologia 29 37 36 28 37 35
Alta tecnologia 8 24 22 8 28 19

F o n te :  C e p a l ( 2 0 0 2 ) .
B a s e a d o s  e m  re c u r s o s  n a tu r a is  -  p re p a ra g o e s  d e  f r u ta s  e c a rn e s , b e b id a s , p ro d u to s  d e  m a d e ir a ,  ó le o s  v e g e tá is ,  m e tá is  
b á s ic o s ,  d e r iv a d o s  d e  p e t r ó le o ,  c im e n to ,  v id r o ,  p e d ra s  p re c io s a s .
B aixa te c n o lo g ia  -  te x te is ,  v e s tu á r io ,  c a lg a d o ,  m a n u fa tu r a s  d e  c o u r o ,  a r t ig o s  d e  v ia g e m ,  c e rá m ic a ,  e s t r u tu r a s  d e  m e ta l,  
m ó v e is ,  jó ia s ,  b r in q u e d o s ,  p ro d u to s  p lá s t ic o s .
M éd ia  te c n o lo g ia  -  v e íc u lo s  d e  p a s s a g e iro s ,  v e íc u lo s  c o m e rc ia is ,  m o to c ic le ta s ,  f ib ra s  s in té t ic a s ,  p ro d u to s  q u ím ic o s ,  p in tu ­
ra s , fe r t i l iz a n te s ,  p lá s t ic o s ,  fe r ro  e a g o , c a n o s  e tu b o s ,  m a q u in a r ia  e m o to re s ,  m á q u in a s  in d u s t r ia is ,  b o m b a s , b a rc o s , re ló g io s .  
A lta  te c n o lo g ia  -  m á q u in a s  p a ra  p ro c e s s a m e n to  d e  d a d o s , p ro d u to s  d e  te le c o m u n ic a g o e s ,  te le v is o re s ,  t ra n s is to re s ,  t u r b i ­
n a s , g e r a d o r e s  d e  e n e rg ia ,  p ro d u to s  fa r m a c é u t ic o s ,  a v io e s , in s t r u m e n to s  ó t ic o s  e d e  p re c is a o , c á m a ra s  fo to g r á f ic a s .

D o lado das im portapoes, o resultado é um  pouco d istin to . A  regiao é 
tradicionalm ente im portadora de produtos industrializados, e, se o peso relativo 
das transapoes entre o México e os Estados Unidos é elevado, a exclusao dos 
dados mexicanos nao altera de form a significativa a forte dependencia da regiao 
quanto a importapao de produtos de intensidade tecnológica média e alta.

Esse conjunto de informapoes pode ser usado na avaliapao das possíveis 
conseqüencias económicas da Alca.
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5 A  CONTROVÈRSIA SOBRE A  ALCA: A PO LO G IA  E PRINCIPAIS TEMORES

O s debates sobre a criapao da Alca tendem  a ser polarizados entre posipoes 
entusiásticas — sobretudo porque o processo envolve em principio um  acesso 
mais fluido à principal econom ia do planeta — e rejeipao enfática, pelo fato 
mesmo de que um  eventual acordo desse tipo tende a criar condipoes desiguais 
para a concorrencia entre economias tao desiguais.

Antes de sistematizar os principais argum entos, é im portante ter presen­
tes as principais condipoes já acordadas. Elas com preendem : (i) as decisoes 
serao por consenso (nao haverá decisoes por voto m ajoritário); (ii) será aplica­
do o principio do single undertaking, segundo o qual só haverá acordo quando 
se obtiver consenso sobre todos os pontos da agenda; (iii) as negociapoes cobri- 
rao 85%  dos produtos hoje comercializados entre os países participantes; (iv) 
a Alca poderá coexistir com  acordos sub-regionais de “m esm a gerapao”; (v) os 
acordos serao consistentes com  as regras da O M C ; e (vi) todos os direitos e 
obrigapoes deverao ser cum pridos por todos os paises-membros.

Esse conjunto  de regras básicas im plica que, ao mesm o tem po em que 
cada pais é soberano em sua decisao de aderir à Alca, e que as negociapoes só 
serao concluidas quando os aspectos conflitivos que constarem  da agenda tive- 
rem  sido resolvidos, nao haverá em principio possibilidade de adesao parcial. 
D a m esm a form a que a O M C , tam bém  a Alca dem andará adesao com pleta a 
todo o processo.

Independentem ente da oppao pela adesao ou rechapo ao acordo por parte 
de cada pais, há um a probabilidade grande de desencontros de interesses, em 
funpao das diferenpas entre as economias envolvidas.

Esse conjunto de diferenpas indica que o processo negociador da Alca é 
necessariam ente com plexo, independen tem en te  de quaisquer considerapoes 
adicionais, dada a diversidade de situapoes.

C om o já  dito , o debate com preende, entre os argum entos favoráveis à 
participapao na Alca, os seguintes:

a) o acesso mais fluido ao m aior mercado do planeta — boa parte do 
debate sobre a Alca tom a como referencia a probabilidade de que, 
como resultado das negociapoes, os paises membros da Alca venham 
a se beneficiar da redupao ou remopao de barreiras às importapoes 
por parte dos Estados Unidos. D adas as dim ensoes da econom ia 
americana, isso é um  forte incentivo. É menos considerado, contu- 
do — apesar de igualm ente válido — o argum ento de que, para cada 
um  dos países latino-am ericanos, a Alca significa o m ercado dos 
Estados U nidos mais outros 32 países. Assim, para diversos setores,
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pode ser até mais im p o rtan te  a liberalizajáo  com ercial p o r parte 
dos parce iros m enores, em  que a com erc ia liza jáo  é fe ita  com  
m enos exigencias;

b) a abertura comercial daria a cada país o acesso am pliado a insumos 
a custos mais baixos, com  efeitos positivos sobre a com petitividade 
da p ro d u jáo  nacional. Nesse sentido, os resultados seriam  seme- 
lhantes aos de um a abertura m ultilateral. C om o resultado deste e 
do item  anterior, haveria a possibilidade de que as transajoes de 
tipo intra-industriais viessem a ser estimuladas, com  ganhos de eco- 
nomias de escala e m aior volum e de produjáo;

c) de m odo sem elhante, espera-se que, ao participar de um a área de 
livre comércio em nível hemisférico, os produtores nos diversos países 
possam  ter acesso tam bém  à fronteira tecnológica e às “m elhores 
práticas” em termos de gestáo;

d) ao participar de um  exercício hemisférico desse tipo, cada econom ia 
poderia explorar de m aneira mais eficiente suas vantagens com pa­
rativas, com  ganhos em com petitividade e atrajáo de investimentos 
externos;

e) o acesso mais fluido a um  m ercado am pliado e a atra tiv idade de 
in v estim en tos ex ternos te riam  com o conseqüenc ia  ad ic iona l o 
acesso facilitado ao m ercado financeiro in ternacional, o que con- 
trib u iria , p o r sua vez, para  reduzir os custos de financiam ento  
do investim ento ;

f )  a m aior in terajáo  com  os mercados de outros países, assim como 
com  os mercados internacionais de capital im poria a cada econo­
m ia m aior disciplina m acroeconom ica, reduzindo a m argem  para, 
por exemplo, a adojáo de políticas de cunho populista;

g) um a área hemisférica que elimine alguns exercícios sub-regionais de 
integrajáo enquanto  estim ula outros pode levar a ganhos de efici­
encia, ao reduzir o núm ero  elevado de concessoes preferenciais, 
dando  mais transparencia  ao com ércio na regiáo e reduzindo  a 
m argem  para com portam entos oportunistas de grupos que procu- 
ram  se beneficiar das oportunidades geradas por essas distorjoes e 
da preservajáo de suas margens de protejáo;

h) por último, existe — de forma explícita ou náo-revelada — a expectativa 
de que, ao participar da Alca, cada país reduza a probabilidade de 
aplicajáo de medidas protecionistas por parte dos Estados Unidos e do 
Canadá. O  mesmo argumento leva à conclusáo de que aqueles países
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que se negarem a participar estarao mais vulneráveis a retaliapoes de 
cunho economico e político, sendo esse, portanto, um  estímulo para 
ao menos permanecerem no processo negociador até o final.

O s críticos da Alca enfatizam, por sua vez, os seguintes aspectos:

a) o fato de o conjunto de 34 países com preender potenciais económ i­
cos bastante variados trazer im plícito um  risco potencial de que a 
m aior com petitiv idade das econom ias maiores im plique situapao 
privilegiada em relapao às demais, gerando desequilibrio comercial 
em favor das economias mais ricas;

b) as empresas sediadas nas economias maiores — empresas essas que 
sao maiores em tam anho do que suas contrapartes nos demais paí­
ses da área, podendo se beneficiar de economias de escala, estando 
m ais próxim as da fron te ira  tecnológica, con tando  com  acesso a 
m ercados de capitais mais fluidos, e tendo, portan to , custos mais 
baixos no financiam ento de seus projetos — podem  vir a penetrar 
em setores hoje protegidos, afetando a estrutura produtiva em di­
versos países da regiao;

c) o fato de haver sido acordado que as negociapoes da Alca se centra­
r lo  em 85%  dos p ro du tos hoje com ercializados en tre  os países 
participantes suscita o tem or de que, nos 15% que nao serao ne­
gociados no p rim eiro  m o m en to , estejam  p ro d u to s  de interesse 
dos países m enores.12 Esse argum ento  traz im plícito  o tem or de 
que, para os produtos nao incluídos nas negociapoes, permanepam 
as barreiras hoje existentes;

d) a enfase nas diferenpas entre os países participantes poderia ser re- 
d uz id a  se do processo negociador constasse algum  m ecanism o 
com pensatório dos custos de ajuste que as economias m enores te- 
rao que absorver, ou mesmo algum mecanismo de estím ulo a que 
esses países possam reduzir os custos de aproximapao da fronteira 
tecnológica. N o entanto , a Alca tem  sido concebida até aqui sem o 
estabelecim ento de um a institucionalidade supranacional e sem a 
constituipao de fundos para apoiar os sócios mais afetados. D e m odo 
sem elhante, nao estao previstos quaisquer mecanismos de coopera- 
pao tecnológica ou assistencia às economias afetadas;

1 2 . Esse é o  c a s o , p o r  e x e m p lo ,  de  a lg u n s  p r o d u to s  p r im á r io s  e m  re la g a o  a o s  q u a is  as b a r re ira s  c o m e rc iá is  h o je  im p o s ta s  p e lo s  E s ta d o s  
U n id o s  in v ia b il iz a m  a s  e x p o r ta g o e s  p a ra  a q u e le  p a ís  p o r  p a r te ,  p o r  e x e m p lo ,  d o  B ra s il.
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e) um  dos principáis motivos que têm levado diversos dos 34 países a se 
m anterem  no processo negociador é o tem or de que a nao-adesao ao 
exercício possa ser punida com  m aior vulnerabilidade à adoçao de 
barreiras comerciais (temor de isolamento). N o entanto, o texto da 
Trade Promotion Authority (TPA) — pelo qual o Congresso dos Esta­
dos Unidos autoriza o Executivo a negociar concessoes comerciais — é 
explícito ao preservar o poder daquele país em adotar sua própria 
política comercial externa. A  experiência do N afta  é ilustrativa de 
que aquele país se reserva o direito de aplicar medidas restritivas sem­
pre que seus interesses se vêem afetados. Assim, um  dos temores em 
relaçao à Alca é que o principal aspecto a motivar a adesao — a menor 
exposiçao a barreiras à entrada no principal mercado — venha a se 
frustrar na prática, por açoes protecionistas que preservem as políti­
cas internas de subsídios e barreiras comerciais;

f )  foi acordado que a Alca poderá coexistir com  exercícios de integra- 
çao sub-regional, desde que estes sejam de m esm a geraçao que a 
Alca. A  agenda negociadora da Alca com preende temas para os quais 
nem  todos os exercícios de integraçao existentes hoje na regiao têm 
posiçao consensual. Isso im poe um  desafio significativo, um a vez 
que força os diversos exercícios a atingirem  em pouco tem po o mes- 
mo nível de “profundidade” que o negociado em nível hemisférico;

g) alguns dos temas que sao de interesse direto dos países da regiao nao 
estao incluidos na agenda por pressao dos Estados Unidos, sob o argu­
mento de que a importancia desses temas transcende o nível hemisfé­
rico, devendo, portanto, sua negociaçao ter lugar no ámbito da O M C. 
Esse é o caso das políticas de subsídio ao setor agrícola, dos critérios 
para concessao de subsídios em geral, dos critérios para a adoçao de 
medidas antidumping, da regulamentaçao de medidas de estímulo a 
investimento que tenham  efeitos sobre o comércio (Trim’s) e outros. 
A  possibilidade de que haja problemas nas negociaçoes multilaterais, 
ou de que elas dem orem  mais que as negociaçoes hemisféricas, gera 
grande indefiniçao e incerteza quanto à adoçao de normas que po- 
deriam  disciplinar essas políticas no ám bito hemisférico;

h) há um  tem or de que a criaçao da Alca venha a afetar os projetos de 
integraçao sub-regionais, em dois sentidos. P rim eiro, pelo tem or 
do desaparecim ento de alguns dos atuais exercícios, se houver de- 
sencontro de níveis de profundidade de integraçao. Segundo, a pos- 
sibilidade de formaçao de parcerias para explorar terceiros m erca­
dos poderia ser afetada com  a liberalizaçao hemisférica;
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i) a Alca pretende ser “O M C -plus”, significando a adoçao de medidas 
além do já acordado no àm bito da O M C . O ra, as disciplinas acor­
dadas na O M C  reduziram  a margem  para as intervençoes de polí­
tica económica, e esse é um  tem a recorrente nas manifestaçoes de 
desconforto por parte dos países em desenvolvimento. Assim, será 
necessàrio preservar na Alca m argens de au to n o m ia  para  adotar 
políticas de fom ento à com petitiv idade.13

O  que se pode inferir desse debate é, portan to , que boa parte das respos- 
tas para as questoes relativas à Alca só poderao ser respondidas quando ficar 
mais definido o form ato efetivo do acordo.

A  esses conjuntos de argum entos há que se acrescentar um  conjunto de 
dúvidas: (i) a Alca trará mais transparencia na aplicaçao de medidas antidum­
ping , direitos com pensatórios, barreiras a partir de norm as técnicas, etc?; (ii) 
como serao definidas as regras de origem?; (iii) quais as regras para a soluçao de 
conflitos?; (iv) qual a probabilidade de sobrevivencia dos acordos sub-regio- 
nais a partir da entrada em operaçao da Alca?; (v) até que ponto  as facilidades 
de trànsito de produtos e capitais na Alca facilitará ou dificultará as transaçoes 
ilícitas?; (vi) os EUA e C anadá im porao via Alca padroes de regulamentaçao 
além da O M C , como indica a experiencia do Nafta?

Em  outras palavras, no que se refere à integraçao hem isférica, há bem 
mais indefiniçoes, insegurança e desconhecim ento  dos efeitos prováveis do 
que certezas. O  pròprio processo determ inará os resultados. N o estágio atual, 
é tem erário  fazer afirm ativas categóricas quan to  às conseqüências da Alca. 
N o  en tan to , algo é possível se inferir com  base em alguns pontos-chave do 
relacionam ento económ ico atual entre os países participantes.

6 CONSEQÜÊNCIAS ECONÔM ICAS DA ALCA

A  seçao 4 m ostrou que a estrutura de comércio da regiao tem  especificidades, 
no que se refere ao tipo de produtos e às m udanças ao longo do tem po na 
composiçao dos fluxos de comércio. A  concentraçao do comércio com  os países 
vizinhos em produtos industrializados tem  implicaçoes para o processo pro- 
dutivo in terno  de cada país e para a estru tura  requerida de comercializaçao 
dos produtos transacionados.

C om  características e intensidades fatoriais distintas de sistemas produti- 
vos baseados em recursos prim ários, as estruturas industriais estao mais dire- 
tam ente associadas à geraçao e à difusao de progresso técnico e sao m enos 
vulneráveis a oscilaçoes bruscas de preços nos mercados internacionais. A subs-

1 3 . V e r  B u s t il lo  e O c a m p o  (2 0 0 3 ).
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tituiçao desses fluxos intra-regionais por produtos provenientes, por exemplo, 
da Am érica do N orte, teria implicaçoes mais profundas do que simples efeitos 
estatísticos. Assim, a prim eira questao a ser considerada é a probabilidade de 
que ocorra tal substituiçao.

As análises de um  processo de integraçao regional se baseiam tradicional­
m ente na identificaçao dos efeitos de criaçao e desvio de comércio. N o caso dos 
efeitos prováveis da Alca, diversas estimativas de modelos de equilibrio parcial 
para o comércio entre países individuais e os Estados U nidos convergem em 
apontar um  impacto m aior sobre o setor im portador desses países do que sobre 
suas exportaçoes àquele mercado. Esse é um  resultado previsivel, um a vez que as 
barreiras tarifárias nom inais adotadas pelos Estados Unidos sao em geral mais 
baixas do que as alíquotas encontradas nos demais países da regiao.

Segundo Dias (2001), as tarifas médias dos Estados Unidos nao consti- 
tuem  um a barreira im portante para as exportaçoes da Am érica Latina e C ari­
be. A  tarifa ponderada de todas as im portaçoes dos EUA se reduziu de 3,27% , 
em 1992, para  2%  em 1998 e 1,8%  em  1 9 9 9 .14 N o en tan to , no sistem a 
am ericano, há tarifas ad valorem, específicas, com postas e sazonais, além das 
linhas preferenciais do Sistema Geral de Preferencias. Cerca de 55%  das tari­
fas sao inferiores a 10% . Mas 45%  das linhas apresentam  “picos tarifários”, 
segundo a definiçao da U nctad .15 Para alguns produ tos,16 as alíquotas de im ­
posto de im portaçao am ericano superam  os 300% .

Assim, a avaliaçao dos efeitos da Alca deveria se concentrar m enos nas 
estimativas de im pacto comercial a partir de alteraçoes na política comercial 
dos países envolvidos: é sabido que as concessoes tarifárias beneficiarlo relati­
vam ente os exportadores estadunidenses. M as, na hipótese de que sejam re­
m ovidos os picos tarifários e outras barreiras hoje existentes sobre produtos 
em que os países da regiao têm  vantagens com parativas,17 o efeito comercial 
líquido pode vir a ser positivo para a regiao.

C om o, no en tan to , essas barreiras sáo mais concentradas em produtos 
com  forte com ponente  de recursos naturais, é possível que os ganhos comer- 
ciais em term os estáticos afetem  o desem penho exportador em um a perspec­
tiva de m édio prazo.

Isso traz à consideraçâo o antigo tem a de especializaçâo segundo vanta­
gens com parativas estáticas versus o p ropósito  político de atuar de m odo a

1 4 . C o m p a ra d a , p o r  e x e m p lo ,  c o m  a T a r ifa  E x te rn a  C o m u m  d o  M e rc o s u l,  c u jo  n ív e l m é d io  e ra  e n tä o  d e  1 4 % .

1 5 . A  U n c ta d  c o n s id e ra  " p ic o s  t a r i f á r io s "  as a líq u o ta s  n o m in a is  s u p e r io re s  a 1 2 % .

1 6 . C o m o , p o r  e x e m p lo ,  o s  p ro d u to s  d a  in d ù s t r ia  d o  fu m o .

1 7 . A  p r o b a b i l id a d e  d e  q u e  is s o  v e n h a  a e fe t iv a m e n te  o c o r re r  é u m  te m a  à p a r te .
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evitar os efeitos decorrentes do fato de as elasticidades de prepo e renda da 
dem anda por esse tipo de p rodutos serem inferiores as elasticidades da de­
m anda por produtos m anufaturados com  tecnologia incorporada.

Assim, mesmo adm itindo-se que haja melhores condipoes de acesso para 
os produtos em que os países da regiao sao com petitivos no mercado interna­
cional, a avaliapao dos efeitos da Alca deve dar mais atenpao aos efeitos indire- 
tos, um a vez que, além  das condipoes de acesso a m ercado, as negociapoes 
passam a incluir mudanpas nas norm as e legislapoes apenas indiretam ente re­
lacionadas com  fluxos de comércio.

Já no Plano de Apao de lanpam ento  da Alca, em dezem bro de 1994, 
definiu-se que ela incluiria acordos sobre barreiras tarifárias e nao-tarifárias a: 
com ércio de bens e servipos; agricultura; subsidios; investim ento; direitos de 
propriedade intelectual; compras governamentais; barreiras técnicas ao comér- 
cio; salvaguardas; regras de origem ; antidumping  e direitos com pensatórios; 
padroes e procedim entos sanitários e fitossanitários; m ecanism os de solupao 
de controvérsias; e políticas de defesa da concorrencia.18

U m  dos aspectos cruciais, mas que até aqui nao tem  sido incluído na 
agenda negociadora, é a adopao de critérios aceitáveis para  a im posipao de 
medidas antidumping, sobretudo por parte dos sócios maiores.

A  tabela 4 ilustra a intensidade de medidas antidumping entre países do 
H em isfério :19 485 (3/4) dos 638 casos que afetaram  essas econom ias tiveram 
origem na regiao. Em  torno de 80%  dos casos de apoes antidumping no perío­
do 1987-2000 que afetaram  países da Alca estiveram  concentrados em seis 
setores — m etais básicos (sobretudo p rodu tos siderúrgicos), bens de capital 
(equipam ento elétrico e m ecánico), produtos quím icos, plásticos, papel e ce- 
lulose, e texteis — e atingiram  sobretudo produtos provenientes da Argentina, 
do Brasil, do Canadá, do M éxico e dos Estados Unidos.

C om o as apoes afetam produtos específicos, os valores envolvidos sao em 
geral pequenos (0,5%  das im portapoes totais, no caso dos EUA). M as, em 
term os das exportapoes dos setores afetados, em torno da m etade do valor das 
exportapoes setoriais ao H em isfério O cidental é com prom etida pela imposipao 
de apoes desse tipo: A rgentina (27% ), Brasil (53,5% ), C anadá (39,5% ), M é­
xico (57,8% ), EUA (62,2% ) e Venezuela (12,7% ).
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T A B E L A 4
Número de medidas antidumping que afetaram  países da Alca -  1987-2000

País iniciante Brasil EUA Total Alca Resto do mundo Total
País afetado 
Brasil 30 104 36 140
EUA 26 - 182 78 260
Total Alca 40 147 485 153 638
Resto do mundo 100 635 1.259 1.572 2.831
Total 140 782 1.744 1.725 3.469

F o n te :  A r a ú jo ,  M a c á r io  e S te in f a t t  ( 2 0 0 1 ) ,  T a b le  1 , p. 1 1 .

A  questao das norm as disciplinadoras da aplicaqao desse tipo de medidas 
é, portan to , central para o bom  relacionam ento econom ico entre as economias 
da regiao. N o entanto, em janeiro de 2001, o governo dos EUA divulgou as 
linhas gerais de sua posiqao negociadora na Alca, e, em relaqao às políticas vincu­
ladas ao setor agrícola e aos critérios para a adoqao de medidas antidumping, sua 
posiqao é de que nao cabe discutir no àm bito da Alca qualquer mudanqa mais 
expressiva, um a vez que esses sao temas com implicaqoes mais amplas, que de- 
vem ser negociados na O M C . Ao mesmo tem po, alguns países — entre os quais 
o Brasil — propoem  que a aplicaqao de medidas antidumping e direitos com ­
pensatorios tenham  na Alca um  tratam ento distinto do acordado na O M C , de 
m odo a dificultar o uso protecionista dessas medidas.

Essa diferenqa de posiqoes é agravada pelo fato de que a autorizaqao dada 
pelo Congresso americano em 2002 ao Executivo para proceder às n eg o c ia re s  
(o Trade Promotion Authority) preserva explicitam ente a capacidade de os EUA 
aplicarem  sua propria  política comercial.

O utras questoes pendentes nas negociaqoes da Alca tem  caráter seme- 
lhante ao das diferenqas entre posiqoes de países em desenvolvimento e as de 
países industrializados nas negociaqoes m ultilaterais. O s prim eiros dem an- 
dam  m aior margem  de m anobra na regulamentaqao, por exemplo, de proprie- 
dade intelectual (o caso dos produtos farmacéuticos é talvez o caso mais explí­
cito), m aior liberdade para a regulam entaqao do com ércio de serviqos, mais 
espaqo para estim ular investim entos (medidas Trim ’s), e outros aspectos.

Essas posiqoes esbarram  em forte resistencia por parte dos países indus­
trializados. U m a diferenqa sem elhante de posiqoes é encontrada nas negocia­
r e s  hemisféricas, com  um  agravante: nao está claro quais desses temas serao 
objeto de negociaqao no àm bito hem isférico e quais serao considerados ape­
nas na O M C .

O utro  dos assuntos em que é difícil antever convergencia diz respeito às 
norm as reguladoras das compras governamentais. Esse é um  instrum ento  tra-

3 2 A  Alca  e  o  Brasil: u m a  c o n t r i b u i d o  a o  d e b a t e



dicionalm ente utilizado por diversos países como estímulo a produtores nacio- 
nais em setores prioritários. D a m esm a form a que nas negociaçoes na O M C , 
tam bém  na Alca existe o propósito  de parte dos sócios industrializados de 
restringir seu uso, abrindo esse mercado cujas dimensoes sao consideráveis.

A  regulam entaçao das com pras governam entais e seu im pacto  sobre o 
comércio sao temas presentes nas negociaçoes internacionais desde a Rodada 
T óquio , quando alguns países — como o Brasil — se negaram  a firm ar o Acordo 
específico sobre o tema.

O  im pacto económ ico de um a abertura nesse cam po é previsivelmente 
expressivo, um a vez que em diversos países e para vários setores im portantes os 
governos u tilizam  sua capacidade de com pra com o ferram enta de estím ulo 
setorial e/ou de preservaçao de conhecim entos específicos, como nas áreas tec­
nológica e militar.

As diferenças entre as situaçoes nacionais no tocante aos procedim entos e 
à regulam entaçao de com pras sao pronunciadas. Por exemplo, em estruturas 
federativas, além das norm as de nível federal, as unidades subnacionais tam- 
bém  têm  seus próprios critérios. M esm o no ám bito puram ente federal, contu- 
do, há discrepáncias expressivas.20

Entre outros aspectos menos debatidos, mas que sao igualm ente im por­
tantes pelos seus efeitos potenciais, está a necessidade de regulam entaçao da 
migraçao de mao-de-obra entre países. A  América Latina é hoje a regiao com o 
m aior volum e de migraçao internacional, sendo o principal destino os EUA. 
As remessas constituem  um a fonte im portante de recursos para diversos países. 
Em  que pesem essas características, a década de 1990 viu aum entarem  as facili­
dades para a movimentaçao do capital, com flexibilizaçao de normas e abertura 
de mercados, sem que houvesse um a contrapartida em relaçao à mao-de-obra.

A  migraçao de m ao-de-obra é, portan to , um a condiçao básica para que 
ocorra distribuiçao mais equitativa dos benefícios da Alca, e ela deve compre- 
ender nao apenas trabalhadores qualificados — em relaçao aos quais tem  havido 
algum a liberalidade de tratam ento —, mas tam bém  maiores possibilidades para 
a m obilidade de trabalhadores de m enor qualificaçao.

N o que se refere mais especificamente aos efeitos diferenciados sobre paí­
ses latino-am ericanos, um  aspecto insuficientem ente explorado é a concorrên- 
cia dos países da regiao com  os sócios do N afta no m ercado dos EUA. U m a vez 
que esse é o m ercado visado pela m aior parte dos p rodutores da regiao, as 
diferenças em term os de acesso preferencial àquele m ercado podem  levar a
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resultados distintos, um a vez ocorrida a abertura. Existem diferenças em ter­
mos de com petitividade, em funçao da proxim idade geográfica, dos vínculos 
entre unidades produtivas nos três países, assim com o dos canais específicos 
de comercializaçao e condiçoes de in fra-estru tura.21 D ada essa situaçao, para 
alguns setores pode ocorrer que mesmo a eliminaçao das barreiras comerciais 
de todo tipo e a adoçao de políticas de càmbio adequadas nao sejam suficien­
tes para tornar sua produçao com petitiva no m ercado dos EUA.

O u tra  dimensao relevante tem  a ver com  o tipo de agentes económicos. 
Algumas das economias da regiao têm  em seus parques produtivos um a presen- 
ça expressiva de empresas estrangeiras. Esse é o caso, por exemplo, da economia 
brasileira, em que a presença de subsidiárias de empresas transnacionais é eleva­
da, há várias décadas. Essas empresas tendem  a desenvolver transaçoes de tipo 
intrafirm a em diversos setores. Com o é sabido, esse tipo de transaçoes tende a 
corresponder mais a determinantes internos à empresa em seu conjunto que às 
políticas específicas do país em que operam as subsidiárias.

A  relaçao entre a presença de agentes externos no processo produtivo e no 
setor exportador dos países latino-americanos e o debate sobre a Alca deriva do 
fato de que, a um  processo de abertura comercial, é possível que corresponda um  
direcionam ento dos fluxos de comércio que nao guarde relaçao, por exemplo, 
com aqueles previstos a partir de simulaçoes de criaçao e desvio de comércio.

Baumann e Carneiro (2002) mostraram, para o caso brasileiro, que as subsi­
diárias de empresas estadunidenses listadas entre os principais exportadores do 
Brasil apresentam a característica de exportar um  percentual limitado (20%) para 
o país de origem do capital da empresa, ao mesmo tempo em que suas importa- 
çoes sao originárias do país de origem em proporçao significativa (40%). Os pro- 
dutos dessas empresas nao estao entre aqueles que encontram  barreiras elevadas 
por parte dos EUA, portanto o destino das exportaçoes nao seria afetado por redu- 
çoes dessas barreiras. Assim, com a reduçao ou eliminaçao das barreiras comerciais, 
na Alca, é provável que se intensifique essa orientaçao geográfica dos fluxos de 
comércio de cada empresa, aum entando o déficit comercial (e, sobretudo, a de- 
pendência de bens de produçao importados) em relaçao aos EUA.

U m  último efeito indireto importante da liberaçao em nível hemisférico tem 
relaçao com as diferenças nas normas e regulamentaçoes de cada setor produtivo 
afetado pelas negociaçoes da Alca. A  Alca está pensada como um  exercício de 
integraçao de segunda geraçao. Entre outros aspectos, compreenderá a maior par- 
ticipaçao de empresas estrangeiras nas licitaçoes públicas, assim como a permissao 
para que empresas de outros países possam passar a operar em setores antes fecha­
dos à participaçao externa, como, por exemplo, o setor de serviços. O  argumento

2 1 . V e r  B a u m a n n  e F ra n c o  ( 2 0 0 2 )  p a ra  m a io re s  c o n s id e r a r e s  a re s p e ito .
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básico é de que isso elevaria o grau de eficiência produtiva, ao aumentar o grau de 
concorrência e a proximidade à fronteira das melhores práticas.

O corre que, para boa parte dos setores em que isso virá a ocorrer, existe 
um a diferença m arcante na regulam entaçao e no controle de operaçao dos 
agentes, entre os países latino-am ericanos e os dois sócios m aiores, EU A  e 
C anadá.22 Assim, o tem or é de que, com  o advento da Alca, as empresas esta­
dunidenses e canadenses — que: (i) sao de m aior porte; (ii) podem  contar com 
acesso a financiam ento a custos mais baixos; e (iii) já operam  em ambientes 
com  regulaçao mais estrita — venham  a dom inar a oferta nacional, deslocando 
com petidores incapazes de com petir nas mesmas condiçoes.

7 CONSIDERAÇÔES FINAIS
Este texto procurou contribuir para o debate sobre a Alca (e sobre os trabalhos 
de preparaçao para sua eventual negociaçao), ao apresentar de form a sistema­
tizada as principais características e os aspectos mais sensíveis envolvidos no 
processo de formaçao de um a área hemisférica de livre comércio.

N o m om ento em que este artigo foi escrito, nao estavam claras as pers­
pectivas do processo negociador, sobretudo ante a possibilidade de ênfase na 
alternativa de acordos bilaterais.

A  se confirm ar essa alternativa, ela pode com prom eter de form a decisiva 
as negociaçoes tan to  em nível hem isférico quan to  em term os m ultilaterais. 
D o ponto de vista dos países em desenvolvimento, esse é certamente um  cenário 
indesejável, um a vez que aum entam  as pressoes diretas para concessoes que po- 
deriam ser evitadas em um  contexto que envolvesse um  núm ero maior de países.

Seja como for, e independentem ente dos resultados concretos a que che- 
guem  as negociaçoes, o debate sobre a Alca (mesmo ainda lim itado e restrito a 
alguns grupos específicos) já deu a esta altura um a grande contribuiçao.

A  partir desse debate é que se tem  identificado alguns dos aspectos que 
deveriam ser objeto de esforço específico em cada economia ou sociedade parti­
cipantes no processo. Ao se procurar isolar onde os impactos de um a negociaçao 
potencialm ente tao substantiva podem  ser mais relevantes, encontra-se o que 
deve ser feito para tornar mais eficientes o sistema produtivo nacional, o arca- 
bouço institucional e o corpo de legislaçao, de m odo a maximizar os benefícios 
derivados da inserçao internacional do país.

Essa deveria ser um a preocupaçao além do debate sobre a Alca. Ela está 
associada à preparaçao da econom ia nacional para a convivência com um  m er­
cado mais am plo, e decorre, portanto , da opçao mais geral de nao-isolam ento 
nas relaçoes económicas com  o resto do m undo.

2 2 . C a n u to ,  L im a  e A le x a n d re  (2 0 0 3 ) .
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